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S.] SE

PLANO DE PREVENGAO DE RISCOS DE CORRUPGAO E INFRAGOES CONEXAS,
CODIGO DE CONDUTA, PLANO DE FORMAGAO E CANAL DE DENUNCIAS

Enquadramento

O Decreto-Lei n.° 109-E/2021, de 9 de dezembro, que criou o Mecanismo Nacional
Anticorrupcao (doravante “MENAC”) e, ainda, estabelece o Regime Geral de Prevencéo da
Corrupcéo (doravante “RGPC”).

O RGPC estabelece a obrigagdo de as entidades publicas ou privadas com 50 ou mais
trabalhadores adotarem um programa de cumprimento normativo que inclua, pelo menos,
um plano de prevencéo de riscos de corrupgéo e infragdes conexas, um codigo de conduta,
um programa de formacédo e um canal de denuncias. A adocdo deste programa pelas
entidades abrangidas procura prevenir, detetar e sancionar os atos de corrupgdo e
infracées conexas, levados a cabo contra ou através daquelas entidades.

O presente documento consubstancia: (i) o Plano de Prevencéo de Riscos de Corrupgéo e
Infracdes Conexas (PPR), identificando as principais areas de risco de corrupgéo e
infracbes conexas relacionadas com a atividade deste estabelecimento de ensino, e
estabelece mecanismos de controlo para mitigar os riscos, (ii) o cédigo de conduta (CC),
(iii) o plano de formagéo (PF) e (iv) canal de denuncias (CD).

Nos termos do disposto no n.° 5 do art. 10.° do RGPC, o presente documento foi dado a
conhecer a todos os trabalhadores do estabelecimento de ensino no momento da
contratagdo e esta disponivel na pagina da internet. Em caso de altera¢des, estas seréo

comunicadas a todos os trabalhadores no prazo de 10 dias.

Atribuicoes e Estrutura Organizacional

A Fundacao S. José, antes designada Fundagéo D. José da Cruz Moreira Pinto, criada por
iniciativa do Conselho Central das Conferéncias de S. Vicente de Paulo da Diocese de
Viseu, € uma pessoa juridica candnica de natureza publica, sem fins lucrativos, ereta
canonicamente por decreto do Bispo da Diocese de Viseu e sob sua vigilancia e tutela, com
estatutos aprovados por esta Autoridade Eclesiastica.

Atualmente, a Fundacdo exerce os poderes de administracéo e gestao:

- do Jardim de Infancia com creche e pré-escolar;

- do Colégio da Via-Sacra, sito na Rua Cénego Anténio Barreiros, da Freguesia de Viseu,

concelho de Viseu, nas valéncias desde o 1.° ao 3.° ciclo do ensino basico;
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- da Quinta de Carvalhicos.

A Fundagéo S. José tem, assim, ao seu servigo:

- no Jardim de Infancia, com creche e pré-escolar, 117 criangas, 1 diretora técnica, 5
educadoras e 10 auxiliares;

- no Colégio da Via-Sacra, 720 discentes, 61 docentes, 1 psicéloga, 29 auxiliares e, ainda,
19 docentes de atividades;

- na Quinta de Carvalhigos, existem 2 trabalhadores com fungdes agricolas.

- em comum as trés valéncias, acima indicadas, 3 pessoas administrativas.

Estes nimeros tém-se mantido estaveis nos Ultimos anos.

Estrutura Organizacional

o Diregao
Composto por 1 presidente, 1 vice-presidente, 1 secretario, 1 tesoureiro e 3 vogais.
e Conselho Fiscal

Composto por 1 presidente, 1 secretério e 1 vogal.

(1) PLANO DE PREVENGAO DE RISCOS DE CORRUPGCAO E INFRACOES CONEXAS
(PPR)

O presente plano visa a obtencdo de um mecanismo eficiente de avaliagéo de riscos

de corrupgédo, bem como de infragdes e/ou identificagdo das medidas que previnam a sua

ocorréncia, no qual assumira um papel preponderante o controlo interno existente.

Crimes e Infragbes Conexas

Entende-se por corrupcdo e infragbes conexas os crimes de corrupgéo,
recebimento e oferta indevidos de vantagem, peculato, participacédo econdémica em
negocio, concusséo, abuso de poder, prevaricagdo, tréfico de influéncia, branqueamento
ou fraude na obtenc&o ou desvio de subsidio, subvengdo ou crédito, previstos no Codigo
Penal, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.° 48/95, de 15 de margo, na sua redagao atual,
na Lei n.° 34/87, de 16 de julho, na sua redacdo atual, no Cédigo de Justica Militar,
aprovado em anexo a Lei n.° 100/2003, de 15 de novembro, na Lei n.° 50/2007, de 31 de
agosto, na sua redagéo atual, na Lei n.° 20/2008, de 21 de abril, na sua redagéo atual, e
no Decreto-Lein.° 28/84, de 20 de janeiro, na sua redagdo atual (artigo 3.° do Regime Geral



da Prevencdo da Corrupgdo, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 109-E/2021, de 9 de

dezembro).

Metodologia

Tendo presentes os objetivos e ambito de aplicagdo deste PPR, é importante
analisar o grau de risco e a probabilidade de ocorréncia de atos de corrupgéo ou infracdes
conexas, com o objetivo de prevenir e mitigar tais ocorréncias. A construgdo do presente
PPR seguiu 0s seguintes passos:

« Identificacdo dos riscos;

» Avaliagao dos riscos;

« ldentificacdo dos mecanismos de controlo para a mitigagéo dos riscos;

+ Identificacdo dos responsaveis pela monitorizagéo dos controlos;

« Definicédo do plano de avaliagéo do PPR.

Nos termos dispostos no Decreto-Lei n.° 109-E/2021, de 9 de dezembro, a
identificagéo,‘ andlise e classificacdo dos riscos e das situagbes que possam expor o
estabelecimento de ensino a atos de corrupgio e infragbes conexas foi feita considerando:

a) As areas de risco da atividade do estabelecimento de ensino para a pratica de
atos de corrupcéo e infragdes conexas;

b) Uma matriz de riscos com a probabilidade de ocorréncia e o impacto previsivel
de cada situacao;

c) Medidas preventivas e corretivas que permitam reduzir a probabilidade de
ocorréncia e o impacto dos riscos e situacdes identificados (nas situagdes de risco elevado
ou maximo, medidas de prevengdo mais exaustivas);

d) Acompanhamento, avaliagdo e monitorizac&o e revisdo do PPR,;

e) A designacdo dos responsaveis por cada agéo de prevencéo e o responsavel

geral pela execugéo, controlo e revisdo do PPR.

Areas de risco para a pratica de atos de corrupgio e infragdées conexas

Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.° 109-E/2021, de 9 de dezembro, de
acordo com as competéncias e atribui¢cdes, foram identificadas, de forma genérica, as
seguintes areas de risco:

Riscos identificados para as areas de administracéo e direcdo:

e Recrutamento de recursos humanos;

» Avaliagcdo de desempenho;



¢ Admissédo de alunos:

¢ Manuseamento da informacéo e relacionamento com terceiros.

Riscos identificados para a area operacional (ensino):

e Favorecimento indevido de alunos;
¢ Influenciar indevidamente a avaliacéo;
¢ Competéncias técnicas.

Riscos identificados para a area de suporte (secretaria e tesouraria):

e Aquisicdo de bens de consumo;

e Aceitar ou atribuir ofertas e/ou presentes;

e Pagamentos indevidos e/ou de facilitagéo;

¢ Faturar servicos ficticios;

¢ Aquisicdo de entidades ou transagdes com terceiros de risco;
e Favorecimento em processos de contratag3o;

e Processamento e pagamento de despesas a fornecedores;

¢ Guarda de valores de caixa;

e Emissédo de recibos.

Matriz de riscos e medidas preventivas e corretivas

Apos a identificagdo do risco, 0 mesmo foi avaliado quanto a sua probabilidade de
ocorréncia e ao impacto em caso de materializag3o.

Esta avaliacéo foi feita com a seguinte escala:

¢ Probabilidade de ocorréncia — Reduzida, Média, Provavel;

¢ Impacto em caso de materializagéo — Insignificante, Médio, Relevante;

» Classificagio do risco (resultante da probabilidade e impacto) — Baixo, Médio,
Elevado.

Atendendo a classificagdo do risco, sdo definidas medidas preventivas e de
avaliagéo da sua implementac&o. Estas medidas visam quer a reducéo da probabilidade
da ocorréncia do risco, quer o grau do seu impacto.

As Matrizes de Riscos e Medidas Preventivas e Corretivas apresentadas infra
apresentam os riscos das diferentes areas de atividade do estabelecimento de ensino, sua
classificagéo, medidas de prevencgao e corretivas, avaliagéo da aplicagéo (n&o iniciado, em

curso, implementado) e respetivos responsaveis.



Area de atividade — Administragéo e dire¢do
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Area de atividade — servigos e suporte (secretaria e tesouraria)

Medidas Responsavel
Processo Risco Probabilidade Impacto Cla::lrf'i:ggao preventivase | AP "c:gl? gas pela aplicagio
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Acompanhamento, avaliagdo e monitorizagdo e revisao do PPR

Nos termos previstos nas alineas a) e b) do n.° 4 do artigo 6.° do Decreto-Lei n.°
109-E/2021, de 9 de dezembro, a avaliagéo da execugéo do PPR é feita do seguinte modo:

* Elaborag&o, no més de outubro, de um relatério de avaliagdo intercalar nas
situagdes classificadas como de risco elevado;

* Elaboragd@o, no més de abril do ano seguinte a que respeita a execugao, do
relatério de avaliagéo anual, o qual contém a quantificagéo do grau de implementacéo das
médidas preventivas e corretivas identificadas, bem como a previsdo da sua plena
implementacao.

O PPR é revisto a cada trés anos ou sempre que se opere uma alteracdo na

estrutura organica do estabelecimento de ensino que justifique a sua revisao.

Responsaveis por cada agéo de prevencgao e responsavel geral pela execugio,
controlo e revisdo do PPR

Os responsaveis pelas agdes de prevengdo e corregdo sdo os identificados nas
Matrizes de Riscos e Medidas Preventivas e Corretivas.

O responsavel geral pela execugdo, controlo e revisdo do PPR, art.° 5.° do DL n.°
109-E/2021, é o Presidente da Diregao da Fundagéo S. José, Paulo José Machado Ferreira.



(Il) CODIGO DE CONDUTA

Os principios, valores e regras que regem a atuagéo de todos os dirigentes e
trabalhadores em matéria de ética profissional, tendo em consideragdo as normas penais
referentes a corrupgdo e as infragdes conexas, sdo descritos de seguida e s&@o de

cumprimento obrigatério por toda a comunidade educativa.

Principios e valores

A ac3o deste estabelecimento de ensino radica no superior interesse da crianca, na
unicidade do individuo e na responsabilidade coletiva.

Por isso, toda a agéo dos membros desta comunidade educativa deve ser baseada
nos valores da verdade, justica, respeito, solidariedade, transparéncia, imparcialidade,

comprometimento e responsabilidade.

Regras
A acdo de cada trabalhador rege-se pelo regulamento interno do estabelecimento

de ensino, pelas regras e cédigos profissionais aplicaveis e pelas instrugbes dadas pelos
lideres de topo e intermédios.

Em relacdo & matéria objeto do PPR, sio de destacar as seguintes regras de
conduta:

 Respeitar e cumprir as normas de conduta do estabelecimento de ensino;

 Apresentar queixa sobre comportamentos que possam consubstanciar corrupgao
ou infracdes conexas, através do canal de denuncias ou junto da entidade competente;

o Agir e relacionar-se com a administragdo publica de acordo com as regras da
boa-fé e em colaboragdo, para satisfazer de forma eficiente e eficaz as necessidades
internas e/ou externas;

e Prestar, com a cortesia e diligéncia devidas, a colaboragdo as entidades da
Administracéo Publica sempre que a solicitem;

e Contribuir com uma atitude proativa para um tratamento célere e eficaz das
solicitagdes;

o Respeitar as disposicdes legais relativas a protegdo dos dados pessoais;

e Observar as regras e principios em matéria de contratagéo publica constantes do

Cédigo dos Contratos Publicos e demais legislagdo sempre que aplicavel;



 Nao aceitar qualquer presente ou outro beneficio de encarregados de educacéo,
alunos ou fornecedores fora de situagdes de trato social habitual:

 Honrar os compromissos contratuais, exigindo-se o integral cumprimento dos
contratos;

» Assegurar a independéncia dos interesses do estabelecimento de ensino, seus
alunos e familias em relagéo aos interesses pessoais, de familiares ou amigos;

e Utilizar adequada, racional e eficientemente todo o material e equipamento do
estabelecimento de ensino no cumprimento da sua missdo e objetivos, rejeitando a
utilizagdo abusiva, para proveito pessoal ou de terceiros estranhos a comunidade
educativa;

 Participar em agdes de formag&o preventivas sobre fraude, corrupgao e infragdes
conexas, para conseguir identificar indicios de comportamentos relacionados:

» Combater ativamente a fraude, a corrupgéo, o branqueamento de capitais, o
trafico de influéncias, a apropriacéo ilegitima de bens, a administraco danosa, o peculato,
a participagéo economica em negécio, o abuso de poder, a obtencdo ou a utilizacéo ilicita
de informacéo privilegiada no exercicio de fungées no estabelecimento de ensino:

* N&o apresentar declaragées ou documentos falsos, desviar fundos, fazer
pagamentos indevidos, oferecer presentes indevidos ou solicitar favores;

» Prestar toda a colaboragéo solicitada no &mbito de inquéritos e averiguacdes,
para esclarecimento sobre suspeitas ou factos comunicados;

* Informar o superior hierdrquico ou, em fungdo do caso e da natureza, outras
entidades competentes, sempre que surjam suspeitas fundadas sobre o uso de informacéo
privilegiada, fraude, infragbes ou corrupgdo em geral, por qualquer interveniente em
atividades do estabelecimento de ensino;

» Prestar toda a colaboragio a todas as entidades policiais e judiciais, facultando
as informagbes e elementos que forem solicitados, no dominio das suas atribuicdes e
competéncias.

Sangbées

Em caso de incumprimento deste cédigo de conduta, sdo aplicaveis as sancdes
disciplinares previstas no artigo 328.° do Cédigo do Trabalho que, em funcéo da gravidade
e grau de culpa do trabalhador, poderé&o ir da repreensdo ao despedimento com justa causa.

Adicionalmente, e em caso de o ato em causa poder configurar a pratica de um
crime de corrupgdo ou uma infragéo conexa, sera dado conhecimento as competentes
autoridades judiciais, podendo ser aplicadas as sang¢des criminais previstas nos artigos da

lei, a propdsito da definicdo do crime de corrupgao e infragdes conexas, designadamente:



e Corrupcéo passiva (art.° 373.° do Cédigo Penal) - Quem por si, ou por interposta
pessoa, com o seu consentimento ou ratificagéo, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro,
vantagem patrimonial ou ndo patrimonial, ou a sua promessa, para a pratica de um qualquer
ato ou omissao contrarios aos deveres do cargo, ainda que anteriores aquela solicitagéo ou
aceitacao.

e Corrupgéo ativa (art.° 374.° do Cédigo Penal) - Quem, por si ou por interposta
pessoa, com o seu consentimento ou ratificagéo, der ou prometer a funcionério, ou a
terceiro por indicagdo ou com conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou n&o
patrimonial com o fim da préatica de um qualquer ato ou omiss&o contrarios aos deveres do
cargo, ainda que anteriores aquela solicitagéo ou aceitacéo.

o Corrupcéo passiva no sector privado (art.° 8.° do Regime de Responsabilidade
Penal por Crimes de Corrupgdo Cometidos no Comeércio Internacional e na Atividade
Privada) - Quem por si ou, mediante o seu consentimento ou ratificagdo, por interposta
pessoa, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, sem que lhe seja devida, vantagem
patrimonial ou ndo patrimonial, ou a sua promessa, para um qualquer ato ou omisséo que
constitua uma violacédo dos seus deveres funcionais.

e Corrupgéo ativa no sector privado (art.° 9.° do Regime de Responsabilidade
Penal por Crimes de Corrupgdo Cometidos no Comércio Internacional e na Atividade
Privada) - Quem por si ou, mediante o seu consentimento ou ratificagéo, por interposta
pessoa, der ou prometer a trabalhador do setor privado, ou a terceiro com conhecimento
daquela vantagem patrimonial ou ndo patrimonial, que lhe néo seja devida, para prosseguir
o fim af indicado.

e Brangqueamento (art.° 368.°-A do Codigo Penal) - Quem converter, transferir,
auxiliar ou facilitar alguma operagdo de conversado ou transferéncia de vantagens, obtidas
por si ou por terceiro, direta ou indiretamente, com o fim de dissimular a sua origem ilicita,
ou de evitar que o autor ou participante dessas infragdes seja criminalmente perseguido ou
submetido a uma reacdo criminal; quem ocultar ou dissimular a verdadeira natureza,
origem, localizag&o, disposi¢ao, movimentagéo ou titularidade das vantagens, ou os direitos
a ela relativos; quem, ndo sendo autor do facto ilicito tipico de onde provém as vantagens,
as adquirir, detiver ou utilizar, com conhecimento, no momento da aquisi¢do ou no momento
inicial da detencéo ou utilizagcéo, dessa qualidade.

¢ Tréfico de influéncia (art. 335.° do Cédigo Penal) - Quem, por si ou por interposta
pessoa, com o seu consentimento ou ratificagéo, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro,
vantagem patrimonial ou ndo patrimonial, ou a sua promessa, para abusar da sua

influéncia, real ou suposta, junto de qualquer entidade publica, nacional ou estrangeira.



e Suborno (art.° 363.° do Codigo Penal) - Quem convencer ou tentar convencer
outra pessoa, atraves de dadiva ou promessa de vantagem patrimonial ou n&o patrimonial,
a prestar falso depoimento ou declaragcdo em processo judicial, ou a prestar falso
testemunho, pericia, interpretacéo ou tradugédo, sem que estes venham a ser cometidos.

e Recebimento ou oferta indevidos de vantagem (art.° 372.° do Cdédigo Penal) -
Quem, no exercicio das suas fungdes ou por causa delas, por si, ou por interposta pessoa,
com o seu consentimento ou ratificagdo, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro,
vantagem patrimonial ou n&o patrimonial, que nédo lhe seja devida; quem, por si ou por
interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificagdo, der ou prometer a funcionario,
ou a terceiro por indicagdo ou conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou nzo

patrimonial, que n&o Ihe seja devida, no exercicio das suas fungdes ou por causa delas.

(1) Plano de formacgao

Todos os trabalhadores do estabelecimento de ensino teréo formagéo sobre o PPR
e, em geral, sobre a importéncia da prevencéo da corrupgao e infragdes conexas.

Esta formacéo sera oferecida todos os dois anos.

(IV) Canal de dentincias
O estabelecimento de ensino dispée de um canal de dendncia e d& seguimento a
denuincias de atos de corrupgéo e infragdes conexas nos termos da lei.
Este canal de denuncia funciona através do email

canal.denuncia@colegiodaviasacra.pt que é gerido pelo Responséavel pelo Cumprimento

Normativo.

As denuncias podem ser anénimas.

Viseu, 4 de dezembro de 2024
O Presidente da Dire¢éo

?w\‘ )tm' HM«‘nJv g"’w:r\f\
(Paulo %Q.Qé Machado Ferreira)
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